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O brasileiro tem potencial, sim, para ser criativo
e para tocar o desenvolvimento do país. Mas é
necessário melhorar nossas estruturas tecnológicas

Aos poucos uma mudança começa a ser
percebida no formato do empreende-
dorismo brasileiro. O motor deste novo
modelo é a inovação tecnológica, guiada,
geralmente, por jovens sem experiência
no mercado, mas com alto nível de es-
colaridade e mente criativa. Um prato
cheio para investidores. Os futuros em-
preendedores estabeleceram uma nova
relação com os computadores. Para eles
laptops, PCs, tablets e smartphones não
servem apenas para alimentar as redes
sociais, trocar mensagens instantâneas ou
mera diversão com jogos eletrônicos de
última geração. São, na
realidade dessa nova ge-
ração, plataformas para
lançar novas ideias para o
mundo, já que, na era da
globalização as fronteiras
caíram.

Foi assim na Campus
Party, evento que reuniu
os amantes da tecnologia
no país e de outras partes
do mundo, em São Pau-
lo. Durante o encontro os
jovens mostraram várias
inovações na Maratona
de Negócios, seção pro-

posta para a descoberta de futuros em-
preendimentos. Em mais de 200 pro-
jetos apresentados, os ‘nerds’ mostra-
ram sua veia empreendedora no melhor
estilo Bill Gates e Steve Jobs.

Apesar de, muitas vezes, não terem
noções básicas de plano de negócios ou
de gestão – uma falha dos currículos do
ensino brasileiro –, eles não se inti-
midaram e mostraram grande talento
com invenções e novos conceitos de dar
inveja aos mais experimentados.

A Campus Party 2015 mostrou, mais uma
vez, que temos jovens com alta capacidade
de empreender e de liderar projetos em
grandes empresas. Representando a ge-
ração Y, esses jovens, criados com as ma-
ravilhas tecnológicas, mostraram que o
brasileiro tem potencial, sim, para ser cria-
tivo e para tocar o desenvolvimento do país.
Mas é necessário melhorar nossas estru-
turas tecnológicas para inserir condições de

melhor aproveitamento e
formação de mentes bri-
lhantes.

A criação de centros de
tecnologia por todo o país
abriria um campo impor-
tante para a disseminação
de ideias e crescimento de
várias localidades, muitas
delas carentes de escolas
de excelência. A inclusão
digital deve ser prioridade
para diminuir essas dis-
tâncias e garantir assim o
desenvolvimento tecnoló-
gico no Brasil.
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A terceirização é condição necessária de
destravamento e adequação da nossa economia
aos padrões mais avançados de desenvolvimento

Terceirização, um conceito ainda não tão
bem claro tanto para especialistas, muito
menos para o público em geral, na ver-
dade, não é um fenômeno que se apresente
como novidade no mundo da economia.
No fundo, de um forma ou de outra sempre
existiu. Na agricultura, por exemplo, há
séculos e por muito tempo, era comum
terceirizar no todo ou em parte a produção.
Nesse caso, os serviços prestados muitas
vezes eram pagos com a própria mer-
cadoria produzida. Faz lembrar a figura do
“colono”, com forte presença na história da
formação econômica e social do nosso país
e também do nosso Estado.

O conceito de terceirização na produção
de bens e serviços, sejam eles de natureza
pública ou privada, está umbilicalmente
atrelado à distinção que se faz entre
atividade fim e atividade meio nas fun-
ções produtivas. Aliás, uma distinção que
a meu ver faz cada vez menos sentido,
tendo em vista os avanços tecnológicos,
que proporcionam um leque enorme de
oportunidades para a fragmentação sem
limites nos processos e cadeias produ-
tivos. E isso sem fazermos distinção entre
produção de produtos ou serviços.

A terceirização se fez presente pela pri-
meira vez enquanto estratégia mais ampla

de produção nos EUA, durante a Segunda
Guerra. E começou exatamente no esforço
de guerra na produção de equipamentos e
artefatos bélicos. Foi quando pela primeira
vez as atividades classificadas com “meio”
começaram a ser feitas sob o abrigo de
contratos de empresas especializadas, que
se concentravam no fornecimento de ser-
viços de suporte. A estratégia no caso era
de concentrar o foco nas atividades fins.
Ou seja, no produto final.

De lá para cá o mundo mudou muito. E
continua mudando velozmente. O que po-
demos observar nessa trajetória é uma
tendência também crescente de conso-
lidação de especializações que, combinadas
com a novas tecnologias da informação e
comunicação, e também de conectividade
entre países – facilitação nos transportes –,
faz perder força qualquer distinção que se
possa fazer entre atividade fim e atividade
meio. A atividade fim da Nike, por exem-
plo, não é produzir tênis, mas sim vender a
marca, e através desta, o tênis.

Estamos, portanto, diante de processos
globais de transformação cujas consequên-
cias, que podem ser tomadas como ine-
xoráveis, implicam necessariamente ade-
quações e aderências a esses movimentos
mais amplos, sob pena de retardamento do
nosso processo de desenvolvimento e in-
serção competitiva global.

A terceirização, portanto, é uma con-
dição necessária, mesmo que tardia, de
destravamento e adequação da economia
brasileira aos padrões mais avançados de
desenvolvimento. Não é algo a ser de-
monizado, como alguns propõem.
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Com novo projeto, perdem os trabalhadores e perde uma Presidência cada vez mais omissa e fragilizada

A rigor Dilma já não governa e a crise
paralisa o governo. As pesquisas com-
provam a erosão da credibilidade e o
esgotamento do seu capital político. É
um governo que se demite de sua res-
ponsabilidade de governar dá provas de
sua incapacidade de gerenciar a crise, e
indica uma espécie de enfastiamento
com o exercício do múnus público.

A falta de habilidade e de autoridade da
presidente para governar levou o Con-

gresso a impor diversas derrotas ao seu
governo. A presidente, que já havia in-
vestido Joaquim Levy de plenos poderes
para bancar o arrocho fiscal, implodindo a
política econômica de seu primeiro man-
dato, entrega agora as tarefas de governo
ao vice, Michel Temer, a quem caberá a
responsabilidade pela articulação política.

Mas o projeto da terceirização demons-
trou a inoperância entranhada no Palácio
do Planalto. Governo e centrais sindicais

elaboraram um projeto que assegurava
direitos e garantias aos trabalhadores (proi-
bição na atividade-fim, responsabilidade
solidária, convenção coletiva mais vantajosa
ao trabalhador, a questão dos mesmos
direitos do local de trabalho e representação
sindical por atividade econômica), mas ele
ficou parado na Casa Civil, o que pos-
sibilitou à direção da Câmara colocar em
votação um projeto de 2004.

A votação virou cabo de guerra da própria
base do governo. Na falta de uma definição
clara, coube a setores da oposição a ne-
gociação de emendas que preservam al-
guns direitos dos trabalhadores, como a
emenda que assegura aos terceirizados os
mesmos direitos previstos no acordo co-
letivo da categoria da contratante, quando
a contratação dos prestadores de serviço

ocorrer na mesma atividade econômica.
No resultado final o retrato do des-

governo. Enquanto o ministro Rossetto
define o projeto como ruim para o país, o
ministro da Fazenda garante os interesses
fiscais do governo e o legitima, com-
prometendo-se com seu conteúdo, difi-
cultando eventual veto presidencial.

Dilma, que já fragilizou seu discurso con-
tra a redução de direitos trabalhistas com as
medidas provisórias 664 e 665, está em face
de uma situação inusitada: repassou ao
ministro da Fazenda a responsabilidade
pelo arrocho fiscal e ao vice-presidente a
articulação do processo político, e se torna
cada vez mais uma espécie de rainha da
Inglaterra. Perdem os trabalhadores e perde
uma Presidência cada vez mais omissa e
fragilizada politicamente.


